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Anexo A – Enquadramento na estratégia do PDCT 
 

1. Prioridades relevantes para os territórios abrangidos  

 

O Plano Estratégico de Desenvolvimento do Baixo Alentejo 2014-2020 [PEDBA'2020] (disponível para 

consulta e download no sítio eletrónico da CIMBAL) materializa a Estratégia Integrada de Desenvolvimento 

Territorial [EIDT] delineada pela Comunidade Intermunicipal do Baixo Alentejo [CIMBAL] para esta sub-

região no horizonte temporal de 2020. Beneficiando de um processo altamente participado pelos principais 

agentes do território, o PEDBA'2020 revela ainda plena articulação com o enquadramento fornecido por 

diversos referenciais de política pública relevantes, com destaque para o Plano de Ação Regional 

Alentejo'2020, a Estratégia Regional de Especialização Inteligente do Alentejo e o Plano Regional de 

Ordenamento do Território do Alentejo, assegurando assim um forte alinhamento com as respetivas 

orientações e apostas para a região. 

 

Tal como consta da Visão de Desenvolvimento preconizada pelo PEDBA'2020, a criação de condições 

catalisadoras que permitam materializar iniciativas empresariais com capacidade para gerar valor, emprego 

e fixação residencial de ativos qualificados afigura-se decisiva para suster o processo de desvitalização 

demográfica e económica que tem afetado a sub-região ao longo das últimas décadas, considerando-se 

fundamental assimilar a cultura de empreendimento como um novo valor fundamental da sua matriz 

identitária. Deste ponto de vista, o Objetivo Estratégico 'Posicionar o Baixo Alentejo como um Território 

Amigo do Investimento' aponta muito claramente para a necessidade de criar condições de referência para 

a afirmação da região como um território onde é fácil investir e onde existe uma envolvente de suporte à 

atividade económica com efetiva capacidade de resposta às necessidades e solicitações do tecido 

empresarial. 

O Pacto para o Desenvolvimento e Coesão Territorial do Baixo Alentejo [PDCT:BA] (igualmente disponível 

para consulta e download no sítio eletrónico da CIMBAL) é, neste contexto, um dos vários instrumentos de 

natureza mais programática e operacional entretanto implementados no território com vista a concretizar a 

EIDT, constituindo-se como um veículo essencial de captação e mobilização de recursos financeiros dos 

Fundos Europeus Estruturais e de Investimento [FEEI] para esse desafio. No caso vertente, é de assinalar 

que o presente Aviso tem enquadramento no Eixo C do PDCT ['Dinamização do Empreendedorismo e das 

Atividades Económicas'], o qual tem precisamente como objetivo dinamizar a capacidade de 

empreendimento empresarial tendo em vista a promoção do crescimento económico e a criação de 

emprego na região. 
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2. Proposta de lista critérios de majoração (alínea b) do ponto 9.1 Incentivo ao 

investimento do Aviso de Concurso 

 

Serão alvo de uma majoração de 15 pontos percentuais (pp), os projetos candidatos que contribuíam para a 

concretização da estratégia PEDBA2020, cumprindo um dos seguintes critérios: 

 

Sem prejuízo da abertura existente a todos os setores de atividade que, sendo elegíveis, permitam (como 

atrás referido) materializar iniciativas empresariais com capacidade para gerar valor, emprego e fixação 

residencial de ativos qualificados no Baixo Alentejo, considera-se no entanto adequado atribuir especial 

relevância às iniciativas que revelem alinhamento estratégico e enquadramento setorial nos domínios 

prioritários da Estratégia Regional de Especialização Inteligente do Alentejo, designadamente.  

• Alimentação e Floresta, 

• Economia dos Recursos Minerais Naturais e Ambientais, 

• Património,  

• Indústrias Culturais e Criativas, 

• Serviços de Turismo;  

• Tecnologias Críticas,  

• Energia e Mobilidade Inteligente;  

• Tecnologias e Serviços Especializados da Economia Social. 

 

 

 

 

NOTA: O enquadramento nas áreas consideradas prioritárias não dispensa a verificação de elegibilidade no 

âmbito do presente AAC, uma vez que o Sistema de Incentivos ao Empreendedorismo e ao Emprego (SI2E), 

instituído pela Portaria n.º 105/2017, de 10 de março, define no seu artigo 5.º as atividades económicas 

elegíveis e suscetíveis de serem apoiadas. 


